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RISCOS FINANCEIROS E CIBERSEGURANÇA

Ementa 

Fraude pela perspectiva do crime cibernético. Diferença entre ataque e fraude. Setores mais afetados por
fraudes cibernéticas. Engenharia Social-conceito e usos pelos fraudadores. Modalidades de fraudes
informáticas. Estratégia antifraude em cibersegurança. Perspectivas para proteção e prevenção a fraudes
cibernéticas. Introdução e fundamentos ao estudo da LGPD. Conceitos relevantes da privacidade e da
proteção de dados pessoais. Bases legais para o tratamento de dados pessoais e dados sensíveis. LGPD x
GDPR. Autoridade Nacional de Proteção de Dados, Vulnerabilidade Cibernética na área de Finanças.

Temas

1. Cibersegurança nas finanças pessoais e empresariais
2. Engenharia social e seus impactos
3. LGPD e sua relação com a área financeira
4. Proteção e prevenção a fraudes cibernéticas
5. Vulnerabilidade cibernética na área de finanças
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